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LÍNGUA PORTUGUESA

INTERPRETAÇÃO DE TEXTO

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explí-
cita. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens. 

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

Tipologia Textual
A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-

dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas característi-
cas:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações e 
relações entre personagens, que ocorre 

em determinados espaço e tempo. É 
contado por um narrador, e se estrutura 

da seguinte maneira: apresentação > 
desenvolvimento > clímax > desfecho 

TEXTO 
DISSERTATIVO

ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado 
ponto de vista, persuadindo o leitor a 
partir do uso de argumentos sólidos. 
Sua estrutura comum é: introdução > 

desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a necessidade 
de defender algum ponto de vista. Para 
isso, usa-se comparações, informações, 

definições, conceitualizações etc. A 
estrutura segue a do texto dissertativo-

argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, 
de modo que sua finalidade é descrever, 

ou seja, caracterizar algo ou alguém. 
Com isso, é um texto rico em adjetivos e 

em verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO
Oferece instruções, com o objetivo de 

orientar o leitor. Sua maior característica 
são os verbos no modo imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, 
o padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, 
assim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
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• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário
Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 

determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um 
texto literário seja feito com a estruturação de uma receita culiná-
ria, por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à 
finalidade e à função social de cada texto analisado.

ARGUMENTAÇÃO
O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma infor-

mação a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem 
positiva de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, ou 
inteligente, ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz seja 
admitido como verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de conven-
cer, ou seja, tem o desejo de que o ouvinte creia no que o texto 
diz e faça o que ele propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, 
todo texto contém um componente argumentativo. A argumenta-
ção é o conjunto de recursos de natureza linguística destinados a 
persuadir a pessoa a quem a comunicação se destina. Está presen-
te em todo tipo de texto e visa a promover adesão às teses e aos 
pontos de vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para comprovar a 
veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como se disse 
acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o interlocu-
tor a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como verdadeiro o 
que está sendo transmitido. A argumentação pertence ao domínio 
da retórica, arte de persuadir as pessoas mediante o uso de recur-
sos de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é bom 
voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV a.C., numa 
obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis quando se tem de 
escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e uma des-
vantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos argumentar. 
Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher entre duas 
coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. Nesse caso, pre-
cisamos argumentar sobre qual das duas é mais desejável. O argu-
mento pode então ser definido como qualquer recurso que torna 
uma coisa mais desejável que outra. Isso significa que ele atua no 
domínio do preferível. Ele é utilizado para fazer o interlocutor crer 
que, entre duas teses, uma é mais provável que a outra, mais pos-
sível que a outra, mais desejável que a outra, é preferível à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumentação. 
O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, pretende 
demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente das pre-
missas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos postulados 
admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não dependem de 
crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas apenas do encadea-
mento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadeamento:
A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a A.

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoriamen-
te, que C é igual a A.

Outro exemplo:
Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. Nele, 
a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, deve-se 
mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a mais plau-
sível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda dizendo-se mais 
confiável do que os concorrentes porque existe desde a chegada 
da família real portuguesa ao Brasil, ele estará dizendo-nos que um 
banco com quase dois séculos de existência é sólido e, por isso, 
confiável. Embora não haja relação necessária entre a solidez de 
uma instituição bancária e sua antiguidade, esta tem peso argu-
mentativo na afirmação da confiabilidade de um banco. Portanto é 
provável que se creia que um banco mais antigo seja mais confiável 
do que outro fundado há dois ou três anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer as 
pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante en-
tender bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preciso 
acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o auditó-
rio, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais fácil quanto 
mais os argumentos estiverem de acordo com suas crenças, suas 
expectativas, seus valores. Não se pode convencer um auditório 
pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas que ele abomi-
na. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas que ele considera 
positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja vem com frequência 
associada ao futebol, ao gol, à paixão nacional. Nos Estados Unidos, 
essa associação certamente não surtiria efeito, porque lá o futebol 
não é valorizado da mesma forma que no Brasil. O poder persuasi-
vo de um argumento está vinculado ao que é valorizado ou desva-
lorizado numa dada cultura.

Tipos de Argumento
Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado a fa-

zer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um argu-
mento. 

Argumento de Autoridade
É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconhecidas 

pelo auditório como autoridades em certo domínio do saber, para 
servir de apoio àquilo que o enunciador está propondo. Esse re-
curso produz dois efeitos distintos: revela o conhecimento do pro-
dutor do texto a respeito do assunto de que está tratando; dá ao 
texto a garantia do autor citado. É preciso, no entanto, não fazer do 
texto um amontoado de citações. A citação precisa ser pertinente 
e verdadeira. 

Exemplo:
“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.”
Quem disse a frase aí de cima não fui eu... Foi Einstein. Para 

ele, uma coisa vem antes da outra: sem imaginação, não há conhe-
cimento. Nunca o inverso.

Alex José Periscinoto. 
In: Folha de S. Paulo, 30/8/1993, p. 5-2
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A tese defendida nesse texto é que a imaginação é mais im-
portante do que o conhecimento. Para levar o auditório a aderir a 
ela, o enunciador cita um dos mais célebres cientistas do mundo. 
Se um físico de renome mundial disse isso, então as pessoas devem 
acreditar que é verdade.

Argumento de Quantidade
É aquele que valoriza mais o que é apreciado pelo maior nú-

mero de pessoas, o que existe em maior número, o que tem maior 
duração, o que tem maior número de adeptos, etc. O fundamento 
desse tipo de argumento é que mais = melhor. A publicidade faz 
largo uso do argumento de quantidade.

Argumento do Consenso
É uma variante do argumento de quantidade. Fundamenta-se 

em afirmações que, numa determinada época, são aceitas como 
verdadeiras e, portanto, dispensam comprovações, a menos que 
o objetivo do texto seja comprovar alguma delas. Parte da ideia de 
que o consenso, mesmo que equivocado, corresponde ao indiscu-
tível, ao verdadeiro e, portanto, é melhor do que aquilo que não 
desfruta dele. Em nossa época, são consensuais, por exemplo, as 
afirmações de que o meio ambiente precisa ser protegido e de que 
as condições de vida são piores nos países subdesenvolvidos. Ao 
confiar no consenso, porém, corre-se o risco de passar dos argu-
mentos válidos para os lugares comuns, os preconceitos e as frases 
carentes de qualquer base científica.

Argumento de Existência
É aquele que se fundamenta no fato de que é mais fácil aceitar 

aquilo que comprovadamente existe do que aquilo que é apenas 
provável, que é apenas possível. A sabedoria popular enuncia o ar-
gumento de existência no provérbio “Mais vale um pássaro na mão 
do que dois voando”.

Nesse tipo de argumento, incluem-se as provas documentais 
(fotos, estatísticas, depoimentos, gravações, etc.) ou provas con-
cretas, que tornam mais aceitável uma afirmação genérica. Duran-
te a invasão do Iraque, por exemplo, os jornais diziam que o exér-
cito americano era muito mais poderoso do que o iraquiano. Essa 
afirmação, sem ser acompanhada de provas concretas, poderia ser 
vista como propagandística. No entanto, quando documentada 
pela comparação do número de canhões, de carros de combate, de 
navios, etc., ganhava credibilidade.

Argumento quase lógico
É aquele que opera com base nas relações lógicas, como cau-

sa e efeito, analogia, implicação, identidade, etc. Esses raciocínios 
são chamados quase lógicos porque, diversamente dos raciocínios 
lógicos, eles não pretendem estabelecer relações necessárias en-
tre os elementos, mas sim instituir relações prováveis, possíveis, 
plausíveis. Por exemplo, quando se diz “A é igual a B”, “B é igual a 
C”, “então A é igual a C”, estabelece-se uma relação de identidade 
lógica. Entretanto, quando se afirma “Amigo de amigo meu é meu 
amigo” não se institui uma identidade lógica, mas uma identidade 
provável.

Um texto coerente do ponto de vista lógico é mais facilmente 
aceito do que um texto incoerente. Vários são os defeitos que con-
correm para desqualificar o texto do ponto de vista lógico: fugir do 
tema proposto, cair em contradição, tirar conclusões que não se 
fundamentam nos dados apresentados, ilustrar afirmações gerais 
com fatos inadequados, narrar um fato e dele extrair generaliza-
ções indevidas.

Argumento do Atributo
É aquele que considera melhor o que tem propriedades típicas 

daquilo que é mais valorizado socialmente, por exemplo, o mais 
raro é melhor que o comum, o que é mais refinado é melhor que o 
que é mais grosseiro, etc.

Por esse motivo, a publicidade usa, com muita frequência, ce-
lebridades recomendando prédios residenciais, produtos de bele-
za, alimentos estéticos, etc., com base no fato de que o consumidor 
tende a associar o produto anunciado com atributos da celebrida-
de.

Uma variante do argumento de atributo é o argumento da 
competência linguística. A utilização da variante culta e formal da 
língua que o produtor do texto conhece a norma linguística social-
mente mais valorizada e, por conseguinte, deve produzir um texto 
em que se pode confiar. Nesse sentido é que se diz que o modo de 
dizer dá confiabilidade ao que se diz.

Imagine-se que um médico deva falar sobre o estado de saú-
de de uma personalidade pública. Ele poderia fazê-lo das duas ma-
neiras indicadas abaixo, mas a primeira seria infinitamente mais 
adequada para a persuasão do que a segunda, pois esta produziria 
certa estranheza e não criaria uma imagem de competência do mé-
dico:

- Para aumentar a confiabilidade do diagnóstico e levando em 
conta o caráter invasivo de alguns exames, a equipe médica houve 
por bem determinar o internamento do governador pelo período de 
três dias, a partir de hoje, 4 de fevereiro de 2001.

- Para conseguir fazer exames com mais cuidado e porque al-
guns deles são barrapesada, a gente botou o governador no hospi-
tal por três dias.

Como dissemos antes, todo texto tem uma função argumen-
tativa, porque ninguém fala para não ser levado a sério, para ser 
ridicularizado, para ser desmentido: em todo ato de comunicação 
deseja-se influenciar alguém. Por mais neutro que pretenda ser, 
um texto tem sempre uma orientação argumentativa.

A orientação argumentativa é uma certa direção que o falante 
traça para seu texto. Por exemplo, um jornalista, ao falar de um 
homem público, pode ter a intenção de criticá-lo, de ridicularizá-lo 
ou, ao contrário, de mostrar sua grandeza.

O enunciador cria a orientação argumentativa de seu texto 
dando destaque a uns fatos e não a outros, omitindo certos episó-
dios e revelando outros, escolhendo determinadas palavras e não 
outras, etc. Veja:

“O clima da festa era tão pacífico que até sogras e noras troca-
vam abraços afetuosos.”

O enunciador aí pretende ressaltar a ideia geral de que noras 
e sogras não se toleram. Não fosse assim, não teria escolhido esse 
fato para ilustrar o clima da festa nem teria utilizado o termo até, 
que serve para incluir no argumento alguma coisa inesperada.

Além dos defeitos de argumentação mencionados quando tra-
tamos de alguns tipos de argumentação, vamos citar outros:

- Uso sem delimitação adequada de palavra de sentido tão am-
plo, que serve de argumento para um ponto de vista e seu contrá-
rio. São noções confusas, como paz, que, paradoxalmente, pode 
ser usada pelo agressor e pelo agredido. Essas palavras podem ter 
valor positivo (paz, justiça, honestidade, democracia) ou vir carre-
gadas de valor negativo (autoritarismo, degradação do meio am-
biente, injustiça, corrupção).

- Uso de afirmações tão amplas, que podem ser derrubadas 
por um único contra exemplo. Quando se diz “Todos os políticos 
são ladrões”, basta um único exemplo de político honesto para des-
truir o argumento.

- Emprego de noções científicas sem nenhum rigor, fora do 
contexto adequado, sem o significado apropriado, vulgarizando-as 
e atribuindo-lhes uma significação subjetiva e grosseira. É o caso, 
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MATEMÁTICA

AS QUATRO OPERAÇÕES, ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, MULTIPLICAÇÃO E DIVISÃO, ENVOLVENDO NÚMEROS INTEIROS, 
FRACIONÁRIOS E DECIMAIS. RESOLUÇÃO DE PROBLEMAS ENVOLVENDO AS QUATRO OPERAÇÕES

Conjunto dos números inteiros - z
O conjunto dos números inteiros é a reunião do conjunto dos números naturais N = {0, 1, 2, 3, 4,..., n,...},(N C Z); o conjunto dos opos-

tos dos números naturais e o zero. Representamos pela letra Z.

N C Z (N está contido em Z)
Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Z* Conjunto dos números inteiros não nulos

+ Z+ Conjunto dos números inteiros não negativos

* e + Z*+ Conjunto dos números inteiros positivos

- Z_ Conjunto dos números inteiros não positivos

* e - Z*_ Conjunto dos números inteiros negativos

Observamos nos números inteiros algumas características: 
• Módulo: distância ou afastamento desse número até o zero, na reta numérica inteira. Representa-se o módulo por | |. O módulo de 

qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo.
• Números Opostos: dois números são opostos quando sua soma é zero. Isto significa que eles estão a mesma distância da origem 

(zero).

Somando-se temos: (+4) + (-4) = (-4) + (+4) = 0

Operações
• Soma ou Adição: Associamos aos números inteiros positivos a ideia de ganhar e aos números inteiros negativos a ideia de perder. 
ATENÇÃO: O sinal (+) antes do número positivo pode ser dispensado, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca pode ser 

dispensado.
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• Subtração: empregamos quando precisamos tirar uma quan-
tidade de outra quantidade; temos duas quantidades e queremos 
saber quanto uma delas tem a mais que a outra; temos duas quan-
tidades e queremos saber quanto falta a uma delas para atingir a 
outra. A subtração é a operação inversa da adição. O sinal sempre 
será do maior número.

ATENÇÃO: todos parênteses, colchetes, chaves, números, ..., 
entre outros, precedidos de sinal negativo, tem o seu sinal inverti-
do, ou seja, é dado o seu oposto.

Exemplo: 
(FUNDAÇÃO CASA – AGENTE EDUCACIONAL – VUNESP) Para 

zelar pelos jovens internados e orientá-los a respeito do uso ade-
quado dos materiais em geral e dos recursos utilizados em ativida-
des educativas, bem como da preservação predial, realizou-se uma 
dinâmica elencando “atitudes positivas” e “atitudes negativas”, no 
entendimento dos elementos do grupo. Solicitou-se que cada um 
classificasse suas atitudes como positiva ou negativa, atribuindo 
(+4) pontos a cada atitude positiva e (-1) a cada atitude negativa. 
Se um jovem classificou como positiva apenas 20 das 50 atitudes 
anotadas, o total de pontos atribuídos foi

(A) 50.
(B) 45.
(C) 42.
(D) 36.
(E) 32.

Resolução:
50-20=30 atitudes negativas
20.4=80
30.(-1)=-30
80-30=50
Resposta: A

• Multiplicação: é uma adição de números/ fatores repetidos. 
Na multiplicação o produto dos números a e b, pode ser indicado 
por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as letras.

• Divisão: a divisão exata de um número inteiro por outro nú-
mero inteiro, diferente de zero, dividimos o módulo do dividendo 
pelo módulo do divisor.

 
ATENÇÃO:
1) No conjunto Z, a divisão não é comutativa, não é associativa 

e não tem a propriedade da existência do elemento neutro.
2) Não existe divisão por zero.
3) Zero dividido por qualquer número inteiro, diferente de zero, 

é zero, pois o produto de qualquer número inteiro por zero é igual 
a zero.

Na multiplicação e divisão de números inteiros é muito impor-
tante a REGRA DE SINAIS:

Sinais iguais (+) (+); (-) (-) = resultado sempre positivo.

Sinais diferentes (+) (-); (-) (+) = resultado sempre 
negativo.

Exemplo: 
(PREF.DE NITERÓI) Um estudante empilhou seus livros, obten-

do uma única pilha 52cm de altura. Sabendo que 8 desses livros 
possui uma espessura de 2cm, e que os livros restantes possuem 
espessura de 3cm, o número de livros na pilha é:

(A) 10
(B) 15
(C) 18
(D) 20
(E) 22

Resolução:
São 8 livros de 2 cm: 8.2 = 16 cm
Como eu tenho 52 cm ao todo e os demais livros tem 3 cm, 

temos:
52 - 16 = 36 cm de altura de livros de 3 cm
36 : 3 = 12 livros de 3 cm
O total de livros da pilha: 8 + 12 = 20 livros ao todo.
Resposta: D

• Potenciação: A potência an do número inteiro a, é definida 
como um produto de n fatores iguais. O número a é denominado a 
base e o número n é o expoente.an = a x a x a x a x ... x a , a é multi-
plicado por a n vezes. Tenha em mente que:

– Toda potência de base positiva é um número inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente par é um número 

inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente ímpar é um nú-

mero inteiro negativo.

Propriedades da Potenciação 
1) Produtos de Potências com bases iguais: Conserva-se a base 

e somam-se os expoentes. (–a)3 . (–a)6 = (–a)3+6 = (–a)9

2) Quocientes de Potências com bases iguais: Conserva-se a 
base e subtraem-se os expoentes. (-a)8 : (-a)6 = (-a)8 – 6 = (-a)2

3) Potência de Potência: Conserva-se a base e multiplicam-se 
os expoentes. [(-a)5]2 = (-a)5 . 2 = (-a)10

4) Potência de expoente 1: É sempre igual à base. (-a)1 = -a e 
(+a)1 = +a

5) Potência de expoente zero e base diferente de zero: É igual 
a 1. (+a)0 = 1 e (–b)0 = 1

Conjunto dos números racionais – Q
Um número racional é o que pode ser escrito na forma n

m
, 

onde m e n são números inteiros, sendo que n deve ser diferente 
de zero. Frequentemente usamos m/n para significar a divisão de 
m por n. 

N C Z C Q (N está contido em Z que está contido em Q)
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Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Q* Conjunto dos números 
racionais não nulos

+ Q+
Conjunto dos números 
racionais não negativos

* e + Q*+
Conjunto dos números 

racionais positivos

- Q_ Conjunto dos números 
racionais não positivos

* e - Q*_ Conjunto dos números 
racionais negativos

Representação decimal 
Podemos representar um número racional, escrito na forma de fração, em número decimal. Para isso temos duas maneiras possíveis:
1º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, um número finito de algarismos. Decimais Exatos:

5
2

 = 0,4

2º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, infinitos algarismos (nem todos nulos), repetindo-se periodicamente Decimais 
Periódicos ou Dízimas Periódicas:

3
1

 = 0,333... 

Representação Fracionária 
É a operação inversa da anterior. Aqui temos duas maneiras possíveis:

1) Transformando o número decimal em uma fração numerador é o número decimal sem a vírgula e o denominador é composto pelo 
numeral 1, seguido de tantos zeros quantas forem as casas decimais do número decimal dado. Ex.:

0,035 = 35/1000

2) Através da fração geratriz. Aí temos o caso das dízimas periódicas que podem ser simples ou compostas.
– Simples: o seu período é composto por um mesmo número ou conjunto de números que se repeti infinitamente. Exemplos: 

Procedimento: para transformarmos uma dízima periódica simples em fração basta utilizarmos o dígito 9 no denominador para cada 
quantos dígitos tiver o período da dízima.
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ATUALIDADES E CONHECIMENTOS GERAIS

FATOS E NOTÍCIAS LOCAIS, NACIONAIS E INTERNACIO-
NAIS VEICULADOS NOS ÚLTIMOS 12 (DOZE) MESES, A 

CONTAR DA DATA DE PUBLICAÇÃO DO EDITAL, EM MEIOS 
DE COMUNICAÇÃO DE MASSA, COMO JORNAIS, RÁDIOS, 

INTERNET E TELEVISÃO

A importância do estudo de atualidades
Dentre todas as disciplinas com as quais concurseiros e estu-

dantes de todo o país se preocupam, a de atualidades tem se tor-
nado cada vez mais relevante. Quando pensamos em matemática, 
língua portuguesa, biologia, entre outras disciplinas, inevitavelmen-
te as colocamos em um patamar mais elevado que outras que nos 
parecem menos importantes, pois de algum modo nos é ensinado a 
hierarquizar a relevância de certos conhecimentos desde os tempos 
de escola. 

No, entanto, atualidades é o único tema que insere o indivíduo 
no estudo do momento presente, seus acontecimentos, eventos 
e transformações. O conhecimento do mundo em que se vive de 
modo algum deve ser visto como irrelevante no estudo para concur-
sos, pois permite que o indivíduo vá além do conhecimento técnico 
e explore novas perspectivas quanto à conhecimento de mundo. 

Em sua grande maioria, as questões de atualidades em con-
cursos são sobre fatos e acontecimentos de interesse público, mas 
podem também apresentar conhecimentos específicos do meio po-
lítico, social ou econômico, sejam eles sobre música, arte, política, 
economia, figuras públicas, leis etc. Seja qual for a área, as questões 
de atualidades auxiliam as bancas a peneirarem os candidatos e se-
lecionarem os melhores preparados não apenas de modo técnico.

Sendo assim, estudar atualidades é o ato de se manter cons-
tantemente informado. Os temas de atualidades em concursos são 
sempre relevantes. É certo que nem todas as notícias que você vê 
na televisão ou ouve no rádio aparecem nas questões, manter-se 
informado, porém, sobre as principais notícias de relevância nacio-
nal e internacional em pauta é o caminho, pois são debates de ex-
trema recorrência na mídia.

O grande desafio, nos tempos atuais, é separar o joio do trigo. 
Com o grande fluxo de informações que recebemos diariamente, é 
preciso filtrar com sabedoria o que de fato se está consumindo. Por 
diversas vezes, os meios de comunicação (TV, internet, rádio etc.) 
adaptam o formato jornalístico ou informacional para transmitirem 
outros tipos de informação, como fofocas, vidas de celebridades, 
futebol, acontecimentos de novelas, que não devem de modo al-
gum serem inseridos como parte do estudo de atualidades. Os in-
teresses pessoais em assuntos deste cunho não são condenáveis de 
modo algum, mas são triviais quanto ao estudo.

Ainda assim, mesmo que tentemos nos manter atualizados 
através de revistas e telejornais, o fluxo interminável e ininterrupto 
de informações veiculados impede que saibamos de fato como es-
tudar. Apostilas e livros de concursos impressos também se tornam 
rapidamente desatualizados e obsoletos, pois atualidades é uma 
disciplina que se renova a cada instante.

O mundo da informação está cada vez mais virtual e tecnoló-
gico, as sociedades se informam pela internet e as compartilham 
em velocidades incalculáveis. Pensando nisso, a editora prepara 
mensalmente o material de atualidades de mais diversos campos 
do conhecimento (tecnologia, Brasil, política, ética, meio ambiente, 
jurisdição etc.) na “área do cliente”.

Lá, o concurseiro encontrará um material completo com ilus-
trações e imagens, notícias de fontes verificadas e confiáveis, tudo 
preparado com muito carinho para seu melhor aproveitamento. 
Com o material disponibilizado online, você poderá conferir e che-
car os fatos e fontes de imediato através dos veículos de comunica-
ção virtuais, tornando a ponte entre o estudo desta disciplina tão 
fluida e a veracidade das informações um caminho certeiro. 

Acesse: https://www.apostilasopcao.com.br/errata-retificacao
Bons estudos!

ELEMENTOS DE POLÍTICA BRASILEIRA

Como funciona o sistema político brasileiro?
Participar do processo político e poder eleger seus repre-

sentantes é um direito de todo cidadão brasileiro. No entan-
to, a grande maioria da população vota em seus candidatos 
sem a mínima noção de como funciona o sistema político em 
questão. Como sabemos, o Brasil é uma república federati-
va presidencialista. República, porque o Chefe de Estado é 
eletivo e temporário; federativa, pois os Estados são dota-
dos de autonomia política; presidencialista, porque ambas as 
funções de Chefe de Governo e Chefe de Estado são exerci-
das pelo presidente.

O Poder de Estado é dividido entre órgãos políticos dis-
tintos. A teoria dos três poderes foi desenvolvida por Charles 
de Montesquieu em seu livro “O Espírito das Leis” (1748). 
Baseado na afirmação de que “só o poder freia o poder”, o 
mesmo afirmava que para não haver abusos, era necessário, 
por meios legais, dividir o Poder de Estado em Executivo, Leg-
islativo e Judiciário. No Brasil, esses são exercidos respecti-
vamente, pelo presidente da república, Congresso Nacional e 
pelo Supremo Tribunal Federal (STF).

O Executivo possui a função de fazer as leis funcionar-
em. O presidente pode vetar ou sancionar leis criadas pelo 
Legislativo, editar medidas provisórias, etc. O Legislativo é 
responsável por idealizar as leis e julgar as propostas do pres-
idente. O parlamento brasileiro é bicameral, ou seja, é com-
posto por duas “casas”: a Câmara dos Deputados e o Senado. 
Qualquer projeto de lei deve primeiramente passar pela Câ-
mara e depois, se aprovado, pelo Senado. O Poder Judiciário 
deve interpretar as leis e fiscalizar o seu cumprimento. O 
mesmo é composto por 11 juízes, escolhidos pelo presidente 
e aprovados pelo Senado.
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Pode-se dizer que a história da política brasileira se divide em 
três fases:

O Absolutismo Colonial, o Parlamentarismo da Monar-
quia Unitária e o Presidencialismo da República Federativa.

No Absolutismo Colonial o destino do Brasil dependia da 
vontade soberana dos reis de Portugal. Já no Parlamentaris-
mo da Monarquia Unitária o governo era exercido por imper-
adores hereditários os quais eram auxiliados por gabinetes 
dependentes do parlamento popular.

No Presidencialismo da Republica Federativa, o governo 
é constituído pelo povo e para o povo e é o regime que vig-
ora no Brasil desde a Proclamação da República até os dias 
de hoje.

Neste sistema o chefe supremo do governo não é he-
reditário, desta forma a República é uma legitima forma de 
democracia. O chefe supremo é escolhido pelo povo por um 
tempo limitado e o Congresso Legislativo também é eleito 
por uma escolha nacional.

A República Brasileira é Federativa. Possui autonomia 
nas várias circunscrições territoriais em que se divide o país. 
Na democracia brasileira a Constituição rege os direitos ga-
rantindo o desenvolvimento do homem respeitando a liber-
dade. O poder é limitado pelas leis e o povo intervém direta-
mente ou indiretamente.

História política brasileira
Foram muitos os acontecimentos políticos que marcaram 

o país, destacamos alguns:

Independência do Brasil
D. Pedro I se enfurecera porque recebera a notícia que 

Portugal anulara a Assembléia Constituinte e o mandava 
voltar à metrópole. Aos sete de setembro de 1822, às mar-
gens do rio Ipiranga, o príncipe regente proclamou a inde-
pendência do país. O fato marcou o fim do domínio portu-
guês e a autonomia política brasileira. No entanto, este fato 
embora marcante não mudou significativamente a estrutu-
ra social do país. Ainda havia trabalho escravo, os pobres 
continuaram marcados pela desigualdade e somente a elite 
agrária se beneficiou com o acontecimento.

Abolição da escravatura
Quando os portugueses iniciaram a colonização do país 

não havia mão-de-obra disponível para os trabalhos como 
na agricultura, por exemplo. Como utilizar os índios não deu 
certo, optaram como os demais europeus por ocupar dos 
negros africanos como escravos. Em 1888, a princesa Isabel, 
proclamou a Lei Áurea, onde os negros se tornaram livres. A 
luta agora era conseguir emprego e condições de vida digna 
e sem preconceitos entre os brancos que continua até hoje.

Proclamação da República
Ao final de 1880, a monarquia brasileira estava em crise. 

Havia a necessidade crescente de mudanças que favoreces-
sem a todo o povo brasileiro e a progredir economicamente, 
e com a monarquia isto era praticamente impossível. Havia 
corrupção na corte, a classe média agora em ascensão con-
tava com estudantes, profissionais liberais, intelectuais en-
tre outros que almejavam participar também dos assuntos 
políticos brasileiros. Esses e outros fatos contribuíram para 
que ficasse insustentável a monarquia no Brasil. Então, aos 
15 de novembro de 1889, o Marechal Deodoro da Fonseca, 

apoiado pelos republicanos, declarou a verdadeira independ-
ência do Brasil constituindo um governo provisório e man-
dando de volta à Portugal toda a família real.

Ditadura
A partir da república o país começou a crescer, mas vier-

am novos problemas sociais, políticos. O povo antes partic-
ipante da democracia, com poder de voto foi surpreendido 
pela tomada pelos militares. Foi período da ditadura militar, 
entre 1964 a 1985. A intenção fora ajudar o país a tornar-se 
um país forte economicamente com uma ordem estabeleci-
da. No entanto, foi o período negro da democracia brasileira, 
os direitos constitucionais foram ignorados, a censura esta-
belecida, houve ferrenha perseguição política e repressão 
aqueles que se opunham ao regime militar.

Diretas Já
Foi o movimento político que marcou o desejo do povo 

pela volta da democracia. Houve muitas manifestações pop-
ulares e os nomes que marcaram esta época foram Fernan-
do Henrique Cardoso, Tancredo Neves, Ulysses Guimarães, 
Mario Covas, Luís Inácio Lula da Silva entre outros.

Em 1989, as eleições diretas retornaram e o povo, após 
tantos anos, pode votar novamente para presidente do Brasil 
e a Constituição de 1988 foi restabelecida.

A democracia brasileira não é uma das mais brilhantes, 
mas pode-se firmar que é uma das mais modernas do mundo.

Histórico do Brasil
Fundação
A descoberta do Brasil, em 22 de abril de 1500, pela es-

quadra comandada por Pedro Álvares Cabral, com destino às 
Índias, integra o ciclo da expansão marítima portuguesa. Ini-
cialmente denominada Terra de Vera Cruz, depois Santa Cruz 
e, finalmente, Brasil, a nova terra foi explorada a princípio 
em função da extração do pau-brasil, madeira de cor verme-
lha usada em tinturaria na Europa, e que deu o nome à terra.

Várias expedições exploradoras (Gonçalo Coelho, Gas-
par de Lemos) e guarda-costas (Cristóvão Jacques) foram 
enviadas pelo rei de Portugal, a fim de explorar o litoral e 
combater piratas e corsários, principalmente franceses, para 
garantir a posse da terra. O sistema de feitorias, já utilizado 
no comércio com a África e a Ásia, foi empregado tanto para 
a defesa como para realizar o escambo (troca) do pau-brasil 
com os indígenas. A exploração do pau-brasil, monopólio da 
Coroa portuguesa, foi concedida ao cristão-novo Fernão de 
Noronha.

A partir de 1530, tem início a colonização efetiva, com a 
expedição de Martim Afonso de Sousa, cujos efeitos foram 
o melhor reconhecimento da terra, a introdução do cultivo 
da cana-de-açúcar e a criação dos primeiros engenhos, ins-
talados na recém-fundada cidade de São Vicente, no litoral 
de São Paulo, que no século 16 chegou a ter treze engenhos 
de açúcar. A economia açucareira, entretanto, vai se concen-
trar no Nordeste, principalmente em Pernambuco. Estava 
baseada no tripé latifúndio--monocultura--escravidão. A ca-
na-de-açúcar, no Nordeste, era cultivada e beneficiada em 
grandes propriedades, que empregavam mão-de-obra dos 
negros africanos trazidos como escravos, e destinava-se à 
exportação.
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Ao lado do ciclo da cana-de-açúcar, ocorrido na zona da 
mata, desenvolveu-se o ciclo do gado. A pecuária aos pou-
cos ocupou toda a área do agreste e do sertão nordestinos 
e a bacia do rio São Francisco. No século 18, o ciclo da mi-
neração do ouro e dos diamantes em Minas Gerais levou à 
ocupação do interior da colônia. A sociedade mineradora era 
mais diversificada do que a sociedade açucareira, extrema-
mente ruralizada. Na zona mineira, ao lado dos proprietários 
e escravos, surgiram classes intermediárias, constituídas por 
comerciantes, artesãos e funcionários da Coroa.

Política e administrativamente a colônia estava subor-
dinada à metrópole portuguesa, que, para mais facilmente 
ocupá-la, adotou, em 1534, o sistema de capitanias hereditá-
rias. Consistia na doação de terras pelo rei de Portugal a par-
ticulares, que se comprometiam a explorá-las e povoá-las. 
Apenas duas capitanias prosperaram: São Vicente e Pernam-
buco. As capitanias hereditárias somente foram extintas em 
meados do século 18.

Em 1548, a Coroa portuguesa instituiu o governo geral, 
para melhor controlar a administração da colônia. O gover-
nador-geral Tomé de Sousa possuía extensos poderes, e ad-
ministrava em nome do rei a capitania da Bahia, cuja sede, 
Salvador -- primeira cidade fundada no Brasil, foi também 
sede do governo geral até 1763, quando a capital da colônia 
foi transferida para o Rio de Janeiro. A administração local 
era exercida pelas câmaras municipais, para as quais eram 
eleitos os colonos ricos, chamados “homens bons”.

O papel da Igreja Católica era da mais alta importância. A 
ela cabiam tarefas administrativas, a assistência social, o en-
sino e a catequese dos indígenas. Dentre as diversas ordens 
religiosas, destacaram-se os jesuítas.

Invasões estrangeiras. Durante o período colonial, o Bra-
sil foi alvo de várias incursões estrangeiras, sobretudo de 
franceses, ingleses e holandeses. Os franceses chegaram a 
fundar, em 1555, uma colônia, a França Antártica, na ilha de 
Villegaignon, na baía de Guanabara. Somente foram expul-
sos em 1567, em combate do qual participou Estácio de Sá, 
fundador da cidade do Rio de Janeiro (1565). Mais tarde, en-
tre 1612 e 1615, novamente os franceses tentaram estabele-
cer uma colônia no Brasil, desta vez no Maranhão, chamada 
França Equinocial.

Os holandeses, em busca do domínio da produção do 
açúcar (do qual eram os distribuidores na Europa), invadiram 
a Bahia, em 1624, sendo expulsos no ano seguinte. Em 1630, 
uma nova invasão holandesa teve como alvo Pernambuco, 
de onde estendeu-se por quase todo o Nordeste, chegando 
até o Rio Grande do Norte. Entre 1637 e 1645, o Brasil holan-
dês foi governado pelo conde Maurício de Nassau, que reali-
zou brilhante administração. Em 1645, os holandeses foram 
expulsos do Brasil, no episódio conhecido como insurreição 
pernambucana.

Expansão geográfica
Durante o século 16, foram organizadas algumas entra-

das, expedições armadas ao interior, de caráter geralmente 
oficial, em busca de metais preciosos. No século seguinte, ex-
pedições particulares, conhecidas como bandeiras, partiram 
especialmente de São Paulo, com três objetivos: a busca de 
índios para escravizar; a localização de agrupamentos de ne-
gros fugidos (quilombos), para destruí-los; e a procura de me-
tais preciosos. As bandeiras de caça ao índio (Antônio Raposo 
Tavares, Sebastião e Manuel Preto) atingiram as margens do 

rio Paraguai, onde arrasaram as “reduções” (missões) jesuí-
ticas. Em 1695, depois de quase um século de resistência, foi 
destruído Palmares, o mais célebre quilombo do Brasil, por 
tropas comandadas pelo bandeirante Domingos Jorge Velho.

Datam do final do século 17 as primeiras descobertas 
de jazidas auríferas no interior do território, nas chamadas 
Minas Gerais (Antônio Dias Adorno, Manuel de Borba Gato), 
em Goiás (Bartolomeu Bueno da Silva, o Anhanguera) e Mato 
Grosso (Pascoal Moreira Cabral), onde foram estabelecidas 
vilas e povoações. Mais tarde, foram encontrados diamantes 
em Minas Gerais. Um dos mais célebres bandeirantes foi Fer-
não Dias Pais, o caçador de esmeraldas.

Ao mesmo tempo que buscavam o oeste, os bandeiran-
tes ultrapassaram a vertical de Tordesilhas, a linha imaginária 
que, desde 1494, separava as terras americanas pertencen-
tes a Portugal e à Espanha, contribuindo para alargar o ter-
ritório brasileiro. As fronteiras ficaram demarcadas por meio 
da assinatura de vários tratados, dos quais o mais importante 
foi o de Madri, celebrado em 1750, e que praticamente deu 
ao Brasil os contornos atuais. Nas negociações com a Espa-
nha, Alexandre de Gusmão defendeu o princípio do uti pos-
sidetis, o que assegurou a Portugal as terras já conquistadas 
e ocupadas.

Revoltas coloniais
Desde a segunda metade do século 17, explodiram na co-

lônia várias revoltas, geralmente provocadas por interesses 
econômicos contrariados. Em 1684, a revolta dos Beckman, 
no Maranhão, voltou-se contra o monopólio exercido pela 
Companhia de Comércio do Estado do Maranhão.

Já no século 18, a guerra dos emboabas envolveu paulis-
tas e “forasteiros” na zona das minas; a guerra dos mascates 
opôs os comerciantes de Recife aos aristocráticos senhores 
de engenho de Olinda; e a revolta de Vila Rica, liderada por 
Filipe dos Santos, em 1720, combateu a instituição das casas 
de fundição e a cobrança de novos impostos sobre a minera-
ção do ouro.

Os mais importantes movimentos revoltosos desse sécu-
lo foram a conjuração mineira e a conjuração baiana, as quais 
possuíam, além do caráter econômico, uma clara conotação 
política. A conjuração mineira, ocorrida em 1789, também 
em Vila Rica, foi liderada por Joaquim José da Silva Xavier, o 
Tiradentes, que terminou preso e enforcado, em 1792. Pre-
tendia, entre outras coisas, a independência e a proclamação 
de uma república. A conjuração baiana -- também chama-
da revolução dos alfaiates, devido à participação de gran-
de número de elementos das camadas populares (artesãos, 
soldados, negros libertos) --, ocorrida em 1798, tinha ideias 
bastante avançadas para a época, inclusive a extinção da 
escravidão. Seus principais líderes foram executados. Mais 
tarde, estourou outro importante movimento de caráter re-
publicano e separatista, conhecido como revolução pernam-
bucana de 1817.

Independência. Em 1808, ocorreu a chamada “inversão 
brasileira”, isto é, o Brasil tornou-se a sede da monarquia por-
tuguesa, com a transferência da família real e da corte para o 
Rio de Janeiro, fugindo da invasão napoleônica na península 
ibérica. Ainda na Bahia, o príncipe regente D. João assinou o 
tratado de abertura dos portos brasileiros ao comércio das 
nações amigas, beneficiando principalmente a Inglaterra. 




